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MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho Normativo n.o 19/2003

Considerando que se torna necessário adequar, para
o ano em curso, as datas de apresentação e análise das
candidaturas aos programas do Regulamento de Apoio
à Qualificação de Museus, constantes do Despacho Nor-
mativo n.o 28/2001, de 7 de Junho, e actualizadas para
o ano de 2002 pelo Despacho Normativo n.o 16/2002,
de 18 de Março:

Assim, ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 398/99, de 13 de Outubro, determina-se o seguinte:

Artigo único

São alterados o artigo 7.o e o n.o 2 do artigo 9.o do
regulamento que estabelece as bases normativas do sis-
tema de apoio à qualificação de museus, aprovado pelo
Despacho Normativo n.o 28/2001, de 7 de Junho, pas-
sando os referidos artigos a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

Prazos para apresentação de candidaturas

O prazo para apresentação de candidaturas aos pro-
gramas identificados no artigo 1.o decorre entre os dias
1 de Maio e 30 de Junho de 2003.

Artigo 9.o

Análise e decisão das candidaturas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A análise e decisão das candidaturas aos apoios

previstos nos respectivos programas será efectuada e
comunicada pela RPM até ao dia 30 de Setembro de
2003.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Ministério da Cultura, 24 de Março de 2003. — O
Ministro da Cultura, Pedro Manuel da Cruz Roseta.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Decreto n.o 22/2003

de 8 de Maio

O centro histórico de Beja coincide com a área abran-
gida pelo Plano Parcial de Urbanização do Núcleo Cen-
tral Histórico de Beja, aprovado pela Portaria n.o 150/86,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 88, de
16 de Abril de 1986, e objecto de revisão aprovada por
deliberação da Assembleia Municipal de Beja em 29
de Dezembro de 1994, publicada no Diário da República,
2.a série, de 12 de Julho e de 14 de Agosto de 1995,
mantido em vigor pelo Plano Director Municipal de
Beja.

Tendo em vista a manutenção, reabilitação e reno-
vação do património construído naquela área, de modo
a salvaguardar e revitalizar os valores patrimoniais em
presença que conduziram à elaboração daquele Plano
Parcial de Urbanização, bem como a adesão ao Regime

de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urba-
nas Antigas (REHABITA), criado pelo Decreto-Lei
n.o 105/96, de 31 de Julho, a Câmara Municipal de Beja
solicitou ao Governo que o centro histórico de Beja
fosse declarado como área crítica de recuperação e
reconversão urbanística, ao abrigo do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro.

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Beja aprovou, em 24 de Setembro de 2001,
a delimitação da área crítica de recuperação e recon-
versão urbanística.

De igual modo, é concedido, pelo prazo de cinco anos,
o direito de preferência previsto no n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, face ao
eventual interesse do município na aquisição de imóveis
que sejam alienados a título oneroso naquela área, por
forma a viabilizar a necessária manutenção e reabilitação
da mesma.

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 27.o e
no n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de
5 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Área crítica de recuperação e reconversão urbanística

É declarada área crítica de recuperação e reconversão
urbanística o centro histórico de Beja, no município de
Beja, delimitada na planta anexa ao presente diploma
e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Acções de recuperação e reconversão urbanística

Compete à Câmara Municipal de Beja promover, em
colaboração com as demais entidades interessadas, as
acções de recuperação e reconversão urbanística da área
referida no artigo anterior.

Artigo 3.o

Direito de preferência

1 — É concedido ao município de Beja, nos termos
do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de
5 de Novembro, e legislação complementar, o direito
de preferência nas transmissões a título oneroso, entre
particulares, de terrenos ou de edifícios situados na área
a que faz referência o artigo 1.o

2 — O direito de preferência é concedido pelo prazo
de cinco anos.

3 — A comunicação a que se refere o artigo 3.o do
Decreto n.o 862/76, de 22 de Dezembro, deve ser dirigida
ao presidente da Câmara Municipal de Beja.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Abril de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Isal-
tino Afonso de Morais.

Assinado em 16 de Abril de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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Decreto Regulamentar n.o 11/2003

de 8 de Maio

Os trabalhos referentes à elaboração do Plano de
Ordenamento do Parque Natural da Arrábida encon-
tram-se em fase de conclusão.

Os estudos técnicos que fundamentaram a elaboração
deste plano especial de ordenamento do território iden-
tificaram um conjunto de valores geológicos, florísticos
e de vegetação, faunísticos e paisagísticos, numa área
superior à área actualmente classificada, cuja relevância
justifica a sua inclusão nos limites do Parque Natural
da Arrábida, actualmente definidos pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 23/98, de 14 de Outubro, pese embora a
necessária descontinuidade dos limites, por via da exclu-
são do perímetro urbano de Sesimbra e de algumas
zonas adjacentes que não justificam medidas específicas
de protecção.

Em especial, na zona mais ocidental da península
de Setúbal, veio a ser incluído na primeira fase da lista
nacional de sítios, aprovada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 142/97, de 28 de Agosto, o sítio Arrá-
bida/Espichel (PTCON00010), tendo como objectivo a
conservação de habitats e de espécies da flora e da fauna,
constantes dos anexos à Directiva n.o 92/43/CEE, do
Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação
dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens.

Com efeito, a riqueza em espécies endémicas e a rari-
dade dos conjuntos florístico e faunístico, assim como
o bom estado de conservação de alguns dos habitats
existentes na zona marinha e na zona terrestre da Arrá-
bida, justificaram a sua inclusão na Rede Natura 2000.

Também na mesma zona, foi criada pelo Decreto-Lei
n.o 384-B/99, de 23 de Setembro, a Zona de Protecção
Especial (ZPE) do Cabo Espichel, com vista à conser-
vação de espécies de aves constantes do anexo A-I ao
Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril.

A definição da ZPE funda-se na singular importância
para a migração de aves aquáticas e terrestres e no
valor que alguns habitats representam para a nidificação
de aves protegidas e ou de conservação prioritária.

As medidas de protecção e conservação decorrentes
dos mencionados regimes jurídicos aconselham, não
obstante, a que os respectivos habitats e as espécies da
flora e da fauna selvagens sejam objecto de uma gestão
integrada no conjunto dos valores naturais, culturais e
paisagísticos que justificaram a criação do Parque Natu-
ral da Arrábida.

No tocante aos valores geológicos que fundamentam
a presente ampliação dos limites do Parque Natural,
compreende-se a necessidade de englobar os dois monu-
mentos nacionais — Pedra da Mua e Lagostei-
ros — existentes no cabo Espichel, objecto de classifi-
cação pelo Decreto n.o 20/97, de 7 de Maio. Estes aflo-
ramentos geológicos apresentam notáveis registos de
pistas e pegadas de dinossauros.

No conjunto dos valores geológicos, assume também
especial importância a morfologia cársica, que influen-
ciou a criação de diversas grutas, algumas das quais
com significativos lençóis freáticos, e encontrando-se
uma das formações subterrâneas classificada como sítio
com interesse espeleológico pelo Decreto-Lei n.o 140/79,
de 21 de Maio. Isto sem prejuízo das demais áreas com
interesse geológico relevante, como o litoral do cabo
Espichel, os conglomerados intraformacionais do Alto


